
de Finanças Públicas 2024
29Prêmio Tesouroº

Revista 
Cadernos de
Finanças Públicas

2025
Edição Especial



Sinergia entre a atuação de nutricionistas e compras da agricultura familiar: impactos 

do PNAE sobre desempenho escolar e estado nutricional infantil

Caroline da Costa Nascimento de Deus

Universidade Federal Viçosa - UFV

Maria Micheliana da Costa Silva

Universidade Federal Viçosa - UFV

RESUMO

Este artigo avalia os impactos da sinergia entre atuação de nutricionistas e compras da 
agricultura familiar, no PNAE, sobre as notas do SAEB 2019 e o estado nutricional infantil. 
Considerando o tratamento contínuo, utilizou-se a abordagem Local Average Treatment Effect, 
além da Função Dose-Resposta (FDR). O impacto às compras da agricultura familiar foi maior 
em escolas com nutricionistas, comparadas àquelas sem esse profissional, e teve impacto de 
2,23 pontos em matemática e 1,34 em português. Para obesidade grave e apenas obesidade, a 
sinergia impacta na sua redução em 0,29 e 0,53 pontos percentuais, respectivamente. Assim, o 
custo para aumentar 1 ponto nas proficiências de matemática e português é R$45,00 e R$74,00, 
de forma respectiva. Enquanto para reduzir 1 ponto percentual de obesidade e obesidade grave 
é R$344,00 e R$188,00. Finalmente, a FDR mostra que o nível ótimo de compras da agricultura 
familiar é 50%, evidenciando que o percentual mínimo, 30%, exigido na Lei não é o ideal.
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1. INTRODUÇÃO

O acúmulo de capital humano, por meio do aprendizado, é um dos pilares do desenvolvi-

mento econômico. Apesar disso, a realidade da qualidade da educação no Brasil é alarmante. O 

desempenho médio dos estudantes brasileiros no Programa Internacional de Avaliação de Estu-

dantes 2022 (PISA) ficou praticamente estagnado, em comparação a 2018. Desde 2009, a evo-

lução em matemática, leitura e ciências é ínfima e não significativa. Ademais, os estudantes no 

topo da distribuição da proficiência em matemática pioraram na última avaliação (Brasil, 2023). 

Um dos principais indicadores relacionados à variação na qualidade da educação é o 

estado socioeconômico dos estudantes, que envolve sua (in)segurança alimentar. Essa relação 

acontece, pois o desenvolvimento cognitivo infantil tem influência direta da qualidade nutri-

cional recebida, sendo a insegurança alimentar e malnutrição apontadas como fatores que con-

tribuem para dificuldades de aprendizagem e absenteísmo escolar (Alaimo; Olson; Frongillo, 

2001; Winicki; Jemison, 2003; JMT et al., 2011; Bernal et al., 2014; Naik; Itagi; Patil, 2015). 

Uma vez que a escola se constitui em um dos ambientes mais frequentados pelas crianças 

e, consequentemente, é parte do processo de acesso e promotora de hábitos alimentares, inter-

venções nesse âmbito devem ser estimuladas (Papoutsi; Drichoutis; Naygra Jr., 2013; Azeredo 

et al., 2016). Isso torna crianças em idade escolar excelente população-alvo para intervenções 

nutricionais. Programas de alimentação escolar são uma parte significativa disso. Sendo um dos 

canais de influência na nutrição infantil, as refeições escolares são uma forma essencial para os 

resultados escolares (Sorhaindo; Feinstein, 2006).

Experiências internacionais mostram como políticas de alimentação escolar têm papel 

fundamental no processo de aprendizagem estudantil, destacando-se os programas Feed Me 

Better, no Reino Unido, School Breakfast Program, nos Estados Unidos e Mid Day Meal Sche-

me, na Índia, com efeitos positivos e significativos nas notas e frequência escolar, além da pro-

moção de hábitos alimentares mais saudáveis (Belot; James, 2011; Imberman; Kugler, 2014; 

Frisvold, 2015; Anderson et al., 2018; Cohen et al., 2021; Kaur, 2021). 

No Brasil, a alimentação escolar é um benefício do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE). Criado efetivamente em 1955, o PNAE é um dos mais antigos programas 

sociais brasileiros na área de alimentação e nutrição. É considerado internacionalmente como 

um dos maiores e mais amplamente cobertos programas no que se refere à universalização do 

cuidado com a alimentação saudável e segura para os estudantes. Gerenciado pelo Fundo Na-

cional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), o Governo Federal repassa, de forma com-
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plementar, aos estados ou municípios (distritos escolares) responsáveis e às escolas federais os 

valores financeiros mensais da alimentação escolar para cobrir os dias letivos, de acordo com o 

número de alunos matriculados (FNDE, 2024). Apesar de mais de meio século de sua criação, 

algumas mudanças ocorreram ao longo do tempo, com destaque ao ano de 2009, em que se ra-

tificou a atuação de nutricionistas como responsáveis técnicos do PNAE, além da aquisição de 

alimentos provenientes da agricultura familiar (AF), em um percentual mínimo obrigatório de 

30% do orçamento do PNAE (Brasil, 2009).  

Tais medidas foram implementadas como forma de se oferecer uma alimentação mais 

saudável. Produtos da AF são saudáveis porque oferecem alimentos mais frescos ou minima-

mente processados. A parceria entre a agricultura familiar e o PNAE busca diminuir considera-

velmente a aquisição de alimentos processados e ultraprocessados para a alimentação escolar e 

melhorar o conteúdo nutricional das refeições na escola, com frutas, vegetais e produtos frescos 

oferecidos para atender às necessidades nutricionais das crianças em idade escolar. Além disso, 

estimula-se o consumo de alimentos de produção regional, o que favorece os hábitos e cultura 

alimentar local, além da sustentabilidade e diversificação (Teo, 2017; Noll et al., 2019; Oliveira 

et al., 2021).

De acordo com a Lei 11.947/2009, o processo de compra pode ocorrer com a dispensa do 

procedimento licitatório pelo município por meio de chamada pública, desde que os preços se-

jam compatíveis com os praticados no mercado local e projetos de venda. Os projetos de venda 

podem ser apresentados por vendedores individuais, grupos formais ou informais. A Lei exige 

que as propriedades familiares dos próprios municípios sejam priorizadas na chamada pública. 

Para que o agricultor individual e os grupos participem do processo, eles precisam ter uma De-

claração de Aptidão ao Pronaf (DAP). A DAP é um documento que identifica os agricultores 

familiares e lhes concede acesso a programas e políticas públicas. CadaDAP tem um limite de 

vendas de até R$ 20.000,00 (vinte mil) por agência compradora por ano (Brasil, 2020).

No caso da atuação dos nutricionistas, estes são responsáveis pela formulação dos cardá-

pios e supervisionam diversas etapas da produção da alimentação escolar. Além disso, possuem 

como obrigação participar de processos licitatórios e compras diretas da agricultura familiar, 

além de promover a articulação com os agricultores familiares (Brasil, 2009; CFN, 2010).

Em levantamento realizado por Machado et al. (2018), evidencia-se frequências elevadas 

de aquisição de produtos da AF em municípios com alta participação de nutricionistas como 

responsáveis pela alimentação escolar, indicando a importância desses profissionais para a in-

corporação de gêneros alimentícios provenientes de tais produtores. No entanto, em estudo des-
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critivo sobre a relação conjunta entre os programas, Gallicchio et al. (2021) mostram algumas 

dificuldades no processo de aquisição de alimentos, não favorecendo a diversidade alimentar 

na elaboração dos cardápios, o que pode levar a um baixo percentual. De um modo geral, os 

autores identificaram como entrave ao funcionamento dos programas o número insuficiente de 

nutricionistas, sendo que nem todos acessam ao mapeamento agrícola local, além da baixa par-

ticipação no processo de compras. Porrua et al. (2020) também destacam problemas em conci-

liar a formulação de cardápios com o que se produz na região, atribuindo à baixa articulação en-

tre os profissionais de nutrição com agricultores e entidades de apoio à AF. Todos esses pontos 

elencados explicam a não adesão à parceria com a AF, mesmo com nutricionistas disponíveis.

 Diante do objetivo do PNAE de promover melhoria no desempenho escolar, via nutrição 

adequada dos estudantes, alguns estudos nacionais buscaram entender a relação entre alimen-

tação escolar e notas obtidas pelos estudantes em exames de proficiência. Especificamente às 

aquisições de alimentos da AF, pode-se citar o estudo de Gomes et al. (2021) que avaliam, para 

a região Nordeste, o efeito do atendimento ao percentual mínimo de aquisição de alimentos via 

AF sobre o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica e taxas de aprovação, reprovação, 

abandono e distorção idade-série. Para tanto, os autores recorreram a um tratamento binário, 

mostrando que municípios cumpridores da obrigatoriedade de 30% tiveram resultados superio-

res àqueles que não alcançaram tal percentual. Explorando uma descontinuidade em torno do 

valor especificado na lei, Ramos et al. (2021) também verificaram a importância de cumprir o 

mínimo estabelecido e as notas obtidas em exames de proficiência padronizados. Silva, Cirí-

aco e Zen (2024), em uma análise de decomposição das notas, mostraram como o PNAE, por 

meio da participação na AF, tem influência positiva sobre os resultados escolares. No entanto, 

grande parte das diferenças de notas é devida a fatores estruturais, podendo estar associado com 

uma menor incidência de problemas nutricionais, além da adoção de alimentos mais nutritivos, 

algo que não é observado pelos pesquisadores. Quanto à participação dos nutricionistas como 

responsáveis técnicos pela alimentação ofertada pela escola, pode-se citar De Deus e Da Costa 

Silva (2023), em que se verificou a importância da participação desse profissional para as notas, 

em diferentes contextos.

Contudo, tais estudos não avaliam a possível sinergia entre a participação de nutricionis-

tas e a aquisição de alimentos da AF, no PNAE, sobre o aprendizado de crianças brasileiras. Ao 

não explorar a importância conjunta dos programas, as evidências podem estar incorrendo em 

viés de omissão, além de não identificar como tais programas podem estar agindo em conjunto, 

além de separadamente. Assim, o presente artigo busca avaliar como o percentual de compras 
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da AF no município, interagido com a existência de um profissional de nutrição nas escolas, 

contribui para as notas obtidas por escolares, por meio de testes de proficiência. Com essa 

análise mais refinada, é possível sinalizar o quanto municípios que não implementam um dos 

programas podem estar sendo menos efetivos em entregar resultados favoráveis.

Um dos tratamentos avaliados, percentual de aquisição de alimentos da AF, dado seu in-

tervalo de variação apresentar-se em termos percentuais, favorece a uma análise de efeitos do-

sagem e análise de efeito marginal de tratamento, ao invés de especificar apenas um indicador 

de atendimento à Lei ou se implementa a política. Isso porque, municípios que repassam menos 

de 30% dos recursos à compra de produtos da AF também são beneficiários da política, mas os 

efeitos podem ser diferentes ao longo da distribuição de percentuais. Além disso, para contro-

lar possíveis endogeneidades, pode-se recorrer ao uso de variáveis instrumentais, relacionadas 

à participação dos agricultores no PNAE e em outros programas, aplicando-se a abordagem 

Local Average Treatment Effect (LATE). Estratégia semelhante foi aplicada em De Deus e Da 

Costa Silva (2023) para o caso de escolas com nutricionistas, em que se encontrou um efeito po-

sitivo para a participação desses profissionais, porém sem considerar o efeito das aquisições da 

AF. Em escolas que contam com esse profissional, o percentual poderá ser diferente. Sobre tal 

relação sinérgica com a existência de nutricionista nas escolas, tal fator é mensurado de forma 

binária, sendo sua possível endogeneidade controlada por meio de instrumentos que represen-

tam o mercado de trabalho de nutricionistas.

	 Outra contribuição desta pesquisa é analisar os efeitos de tais programas sobre o estado 

nutricional infantil, tendo em vista que esse é um importante canal de transmissão de efeito. 

Com isso, busca-se verificar a influência não só para o desempenho, como para a saúde infantil. 

Na literatura observada, não há registros de evidências de como tais programas também influen-

ciam resultados de formação de hábitos alimentares e de saúde.

É possível que os efeitos sobre o desempenho escolar e estado nutricional sejam dife-

rentes quanto ao contexto em que a escola está inserida, com isso o estudo também tece uma 

análise sobre áreas rurais, Semiárido, alunos em situação socioeconômica mais vulneráveis, 

municípios que cumprem a exigência mínima de 30% de produtos da AF, com cobertura do 

Programa Bolsa Família (PBF) maior do que 25% e menos de 4 nutricionistas. Além destas, 

examina a interação dos eixos do PNAE com outras políticas, como o PBF, o Programa Saúde 

da Família (PSF) e Saúde na Escola (PSE). 

Com base nas estimativas do impacto da sinergia entre AF nutricionistas, foi possível 

analisar o custo efetividade destes dois eixos do PNAE conjuntamente. Cada real investido 
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por aluno tem efetividade em matemática e português, respectivamente, 0,45 e 0,74. Enquanto 

para obesidade grave e apenas obesidade é 3,44 e 1,88 pontos percentuais, de forma respectiva. 

Esse custo-efetividade é baixo, tendo em vista que o montante investido por aluno do ensino 

fundamental por dia letivo é R$0,50. Considerando que o repasse é feito para 200 dias letivos 

no ano, o montante total é R$100,00/aluno. Desse modo, o custo para aumentar 1 ponto nas 

proficiências de matemática e português é R$45,00 e R$74,00, de forma respectiva. Enquanto 

para reduzir 1 ponto percentual de obesidade e obesidade grave é R$344,00 e R$188,00. 

O estudo traz sugestões úteis para o desenho da política. Primeiro, nos termos da exigên-

cia mínima de 30% da compra da AF e contratar um nutricionista para elaborar os cardápios 

alimentares da escola. Os resultados indicam que o percentual ótimo de aquisição de alimentos 

da agricultura familiar, para o aumento do desempenho estudantil, é entre 50 e 60%. Essa evi-

dência traz implicações relevantes para a alteração da diretriz do programa. Para tanto, perce-

be-se que, para executá-la, é necessário o estreitamento dos laços entre os programas destinados 

a esse público, para que os agricultores familiares, principalmente os menos capitalizados, te-

nham acesso ao mercado do PNAE e haja aumento da oferta.  

Segundo, as evidências também contribuem para elucidar as mudanças que o Projeto de 

Lei 3.292 de 2020 pode submeter à Lei nº 11.947/09. Não seria eficiente retornar os mecanis-

mos de promoção da alimentação saudável com a aprovação do projeto de lei, que defende que 

pelo menos 40% do consumo de leite seja na forma líquida. Imputar essa rigidez ao cardápio 

escolar desconsidera a autonomia dos profissionais de nutrição como tecnicamente responsá-

veis e pode dificultar seu trabalho, a implementação do programa e a diversidade alimentar 

regional. O projeto de lei também estabelece a retirada da prioridade de compra de alimentos 

de comunidades indígenas e assentamentos agrários, o que compromete o caráter econômico 

distributivo do programa, a inclusão dos produtores economicamente mais vulneráveis, como 

os agricultores do grupo B do Pronaf, predominante na região Nordeste, e o desenvolvimento 

econômico local. 

Por fim, como os alimentos oferecidos pela AF podem ser considerados saudáveis, este 

artigo também confirma a viabilidade de aumentar o desempenho dos alunos e melhorar seu es-

tado nutricional por meio desse tipo de alimentação. Além disso, as evidências também servem 

de base para que os gestores municipais motivem e se esforcem para aumentar o percentual gas-

to com alimentos da AF, assim como para contratação dos profissionais de nutrição, para que os 

alunos de seu município alcancem maiores resultados educacionais e melhor estado nutricional. 

E, principalmente, deve haver atenção ao funcionamento conjunto dos eixos do PNAE, tendo 
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em vista que seu impacto é maior do que de forma isolada.

Para tanto, a pesquisa está dividida em cinco seções, além dessa introdução. A próxima 

seção apresenta o embasamento teórico e o mecanismo de transmissão de efeito dos programas 

avaliados sobre o aprendizado. Segue-se com a metodologia da pesquisa, com a base de dados, 

variáveis e estratégia de identificação. A quarta seção expõe as evidências e discussão e, encer-

rando o estudo, tem-se as principais considerações da pesquisa.

2. A RELAÇÃO ENTRE ALIMENTAÇÃO E DESEMPENHO ESCOLAR 

A qualidade da alimentação escolar depende da gestão escolar e municipal, sendo sua in-

fluência modelada por meio da especificação de uma função de produção escolar, que relaciona 

insumos: características familiares e da escola, com os resultados alcançados pelos estudantes 

(Hanushek, 1979; 2010; 2020):

Ai=f(Bi,Pi, Si, Ii)                                                        (1)

em que, para o i-ésimo estudante, Ai é o seu desempenho escolar; Bi é um vetor de carac-

terísticas familiares; Pi é um vetor com características de turmas; Si é um vetor com insumos 

escolares; Ii são habilidades inatas (não observáveis). 

A alimentação escolar faz parte do espaço social ou políticas públicas de apoio da escola 

sendo, portanto, elemento de Si. Tal elemento pode atuar em diferentes canais de transmissão 

para o desempenho escolar e pode atuar em diferentes canais de transmissão para o desempe-

nho escolar. Um deles é a redução do estigma em torno da alimentação escolar gratuita, devido 

ao fato de seu acesso ser universal, tornando a renda familiar menos relevante e aumentando a 

participação nas refeições, o que proporciona um meio mais inclusivo de aprendizagem (Leos-

-Urbel et al., 2013). Estudos mostram que a insegurança alimentar está associada à deterioração 

de habilidades não intelectuais, como comportamentos que geram externalidades. Portanto, 

como a alimentação escolar opera para reduzir a insegurança alimentar, as distrações em sala de 

aula podem ser reduzidas melhorando o comportamento em sala de aula e, assim, aumentando 

efetivamente o tempo de ensino, transbordando os efeitos colaterais para aqueles alunos que 

não têm consumo nutricional modificado (Alaimo et al., 2001; Lazear, 2001). O fornecimento 

de alimentação escolar gratuita e universal aumenta os recursos disponíveis das famílias para 

outros bens de consumo que, por sua vez, podem gerar benefícios para as crianças e seu desem-
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penho na escola (Cireno; Silva; Proença, 2013; Camargo; Pazello, 2014).

Desde 2009, com a implementação da Lei 11.947, houve mudanças significativas no pro-

grama, como a inclusão de escolas privadas no público elegível, a solicitação de nutricionistas 

como responsáveis ​​técnicos pelas refeições e a obrigatoriedade de aquisição de no mínimo 

30% dos recursos em alimentos da agricultura familiar ou do empreendedor familiar rural local 

(Brasil, 2009). As duas últimas mudanças foram um passo significativo para uma alimentação 

escolar mais saudável. No caso dos nutricionistas, o acompanhamento de um profissional na 

gestão de alimentos permite controlar o que será fornecido, além de ser um elo importante para 

favorecer as aquisições de produtos dos agricultores locais. Estes, por sua vez, podem gerar 

uma oferta constante de alimentos frescos, orgânicos e considerados saudáveis, como frutas e 

hortaliças (Machado et al., 2018).

Como mecanismos da oferta de alimentação no âmbito escolar sobre o desempenho es-

tudantil, tem-se a motivação para frequentar a escola (Pontili; Kassouf, 2007), principalmente 

por crianças em vulnerabilidade socioeconômica. Além disso, a melhora nutricional contribui 

para reduzir a incidência de doenças, reduzindo o absenteísmo. Uma maior frequência escolar 

promove, de forma indireta, o maior desempenho, que por sua vez é afetado diretamente pela 

melhora nutricional, por permitir melhor concentração. Podendo ser considerado insumo da 

função de produção escolar, o estado nutricional dos estudantes, o qual é resultado da formação 

de hábitos de consumo, uma nutrição adequada se relaciona com o esforço e aprendizado dos 

alunos (Popkin; Lim-Yabanez, 1982; Cohen et al., 2021). Portanto, é de se esperar que ações 

governamentais que influenciam hábitos alimentares mais saudáveis podem ser importantes 

fatores a serem considerados na análise da qualidade escolar, destacando-se a necessidade de 

inclusão de insumos relacionados à alimentação e nutrição, não somente em uma perspectiva 

de curto, mas também de longo prazo, como mecanismo de formação de hábitos alimentares.

3. METODOLOGIA

3.1 Estratégia de Identificação

As normas do PNAE estabelecem critérios, aos quais os gestores precisam se adequar. A 

quantidade ofertada dos produtos da Agricultura Familiar (AF), por exemplo, que precisam se 

encaixar nos critérios de qualidade do programa, pode ser um fator limitante para o município 

alcançar o percentual mínimo exigido. Desse modo, o percentual de aquisição da AF entre 
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municípios é bastante variado. Por exemplo, 34,7% dos municípios não atingiram o mínimo 

de 30%, dos quais 10,3 não adquiriram produtos da AF, enquanto 8,3% compraram 100%. Isso 

faz com que o benefício seja oferecido em doses diferentes, tornando o efeito heterogêneo. 

Contornar isso, especificando apenas um indicador de atendimento à Lei ou se implementa a 

política, não favorece a análise, pois municípios que compram menos de 30% de produtos da 

AF também são beneficiários da política, mas os efeitos das doses podem ser diferentes ao lon-

go da distribuição.

	 Portanto, dada a variação percentual das compras da AF, a sua interação com a partici-

pação de nutricionistas nas escolas terá um caráter contínuo nesta análise. Adotar o tratamento 

contínuo permite avaliar o efeito dosagem dos diferentes níveis de aquisição dos produtos da 

AF com a atuação de nutricionistas. A dose, nesse caso, captura a intensidade do valor da 

compra de alimentos da AF em escolas com nutricionistas e o efeito que esta variação causa 

no desempenho escolar e no estado nutricional infantil. Assim, usando a intensidade do trata-

mento, aumenta-se a precisão dos resultados do que apenas depender do tratamento binário. 

Diferentemente deste último, que dá valor zero para o grupo controle e 1 para o grupo tratado, 

a abordagem de tratamento contínuo empregada aqui dá ao grupo de controle uma dose zero e 

ao grupo tratado uma dose entre zero e 100 (Cerulli, 2015), a depender do valor adquirido em 

alimentos da AF e sua interação com a presença de nutricionistas nas escolas. Desse modo, no 

presente estudo, o grupo de controle é composto por alunos das escolas com PNAE, em que 

os municípios adquirem 0% dos produtos da AF e não contam com profissionais de nutrição. 

Enquanto o grupo de tratados é formado por estudantes das escolas com PNAE, em que os mu-

nicípios compram mais do que 0% e têm atuação de nutricionistas.

Além da heterogeneidade do efeito dosagem das compras da AF, a contratação de um pro-

fissional de nutrição para elaborar os cardápios alimentares das escolas, apesar de obrigatória 

por lei, esbarra na decisão e execução de gestores das entidades responsáveis e, assim, torna o 

processo não aleatório. Por esses motivos, o percurso da presente análise se deu por um cami-

nho exógeno aos tratamentos e resultados potenciais com a adoção de variáveis instrumentais 

(VI) na abordagem do LATE, que permite estimar corretamente o efeito causal na presença de 

efeitos heterogêneos e possíveis endogeneidades. Recorreu-se a variáveis relacionadas à parti-

cipação dos agricultores no PNAE e que representam o mercado de trabalho de nutricionistas, 

assim como em De Deus e Da Costa Silva (2023). Com mais de um instrumento, o LATE será 

uma média ponderada dos estimadores de VI usando os instrumentos separadamente.

Os instrumentos utilizados para estimar a relação do tratamento com o desempenho es-
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colar foram a quantidade de nutricionistas por município, o salário médio municipal dessa 

categoria fora da educação básica e o número de Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) por 

município. Já para estimar a relação do tratamento com o estado nutricional foram utilizados o 

salário médio municipal dessa categoria fora da educação básica e o número de DAP por mu-

nicípio. Escolheu-se não utilizar a quantidade de nutricionistas por município nessa especifica-

ção, devido à possível influência direta dos nutricionistas fora do PNAE no estado nutricional 

infantil. Para serem válidos, os instrumentos precisam atender às condições de independência, 

alocação aleatória, exclusão e monotonicidade. Acredita-se que os instrumentos atendem a es-

sas condições tanto para a relação com desempenho escolar, quanto para o estado nutricional.  

	 Pode-se supor que os instrumentos sejam tão bons como se fossem alocados aleato-

riamente, uma vez que eles são independentes do desempenho escolar, do estado nutricional 

e da interação entre compras da AF e atuação de nutricionistas no PNAE. Isso significa que 

uma variação nas VI não depende de uma variação nos tratamentos. Ou ainda o produtor não 

depende do desempenho escolar para adquirir a DAP, da mesma forma que o número de nutri-

cionistas por município e os seus salários fora da educação básica não são consequência dele. 

Similarmente, para que o produtor consiga DAP, ele não depende do estado nutricional infantil, 

assim como os salários de nutricionistas fora da educação básica não são definidos pelo estado 

nutricional de estudantes.

Embora os tratamentos não afetem a variação dos instrumentos, estes últimos são rele-

vantes para explicar a variação nos tratamentos, o que torna possível a existência do primeiro 

estágio. Por exemplo, os municípios com agricultores portadores de DAP são mais prováveis 

de participar nos processos de venda do PNAE, dado que este documento é necessário para 

sua participação na política. Já as escolas situadas em municípios com número favorável de 

nutricionistas são mais prováveis de contarem com a atuação de tal profissional. Por outro lado, 

quanto maior a oferta salarial em outras atividades, menos provável a contratação deles nas 

escolas, uma vez que se espera que os agentes sejam racionais e busquem os maiores salários. 

Assim, uma vez que a influência está controlada por características socioeconômicas, a correla-

ção entre esta intervenção e o salário ofertado é negativa.

	 Além de independentes, relevantes e alocados aleatoriamente nesta relação de interesse, 

os instrumentos atendem à restrição de exclusão da equação estrutural. Quando incluídas as 

características econômicas e demográficas municipais, outros canais que poderiam desviar o 

efeito causal são controlados e, assim, os instrumentos só afetam os resultados por meio dos tra-

tamentos: Yi(z,t,x)=Yi(z
*,t,x) Ɐ t,x,z,z*. Isso quer dizer que, no contexto do vetor de característi-
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cas, Xi, os resultados potenciais não dependem da realização dos instrumentos (Pinto; Menezes 

Filho, 2017).

Ademais, ao contrário da abordagem clássica, em que os efeitos de tratamento são homo-

gêneos, o LATE pode determinar o efeito médio do tratamento de uma subpopulação específica, 

quando o efeito do tratamento é heterogêneo, o que se acredita que aconteça nesta estimação 

(Imbens; Angrist, 1994). Nesse caso, os instrumentos vão atuar nas direções certas. Isso signi-

fica que, quando o número de estabelecimentos com DAP for favorável à contração no projeto 

de venda, então os municípios vão adquirir alimentos da AF. Mas, quando o número de DAP 

não for favorável ao demandado na chamada pública, então as entidades executoras vão acabar 

não comprando. Semelhantemente ocorre para a contratação de nutricionistas. Se o número de 

nutricionistas no município for favorável à sua participação nas escolas e os salários fora da 

educação básica forem menos atrativos, então será mais provável a contratação de nutricionis-

tas nas escolas. Desse modo, tem-se o efeito nos compliers. Ainda segundo Imbens e Angrist 

(1994), o LATE identifica o efeito médio, assumindo que são poucos os não cumpridores. Por-

tanto as entidades executoras que não vão adquirir produtos da agricultura familiar, conforme 

os instrumentos não sejam favoráveis, são um número pequeno que não afetará o verdadeiro 

efeito médio. Assim, por monotonicidade: Tzi(t)>Tz´i(0).

	 Apesar do LATE estimar o efeito do tratamento localmente para a parcela de cumprido-

res da relação entre instrumentos e intervenção, ao utilizar o instrumento de quantidade de DAP 

por município, é razoável supor que foi possível extrapolar o impacto para outras populações 

elegíveis, dando validade externa à análise. Isso acontece, pois a DAP é o documento necessá-

rio para o produtor acessar às chamadas de vendas do PNAE. Assim, se o instrumento funciona 

para o contexto analisado, estudantes de rede pública, também terá validade no contexto de 

outras populações elegíveis, como as escolas filantrópicas e comunitárias. 

	 Atendidas as condições, estimou-se, primeiramente, o LATE por Mínimos Quadrados 

em Dois Estágios (MQ2E). A equação estrutural para desempenho escolar é dada a seguir:

(2)

em que yiem representa a nota nos testes de proficiência do SAEB do aluno i, na escola e, 

no município m no ano de 2019; α  é a constante; Xiem é um vetor de covariadas e λ seu coefi-

ciente; PNAE_Nutrie é uma dummy que indica atuação de nutricionista no PNAE; PNAE_AFm 

é o percentual de compras da AF para o PNAE, onde β1 e β2 são seus respectivos efeitos; 



14

PNAE_Nutrie * PNAE_AFm é a interação dos tratamentos, e τ é o efeito de interesse. Por fim, 

εiem é o termo de erro aleatório.

A equação estrutural do estado nutricional, que também foi estimada por MQ2E, é repre-

sentada por:

ENm=δ+γXm+1PNAE_Nutrim+2PNAE_AFm+μPNAE_Nutrim*PNAE_AFm+vm   (3)

em que ENm é o percentual de crianças e adolescentes no município m de acordo com 

estado nutricional (eutrofia, obesidade e obesidade grave), em 2019. δ é o intercepto e vm é o 

termo de erro aleatório. As demais variáveis são definidas como na equação anterior.

Por fim, dado o caráter contínuo do tratamento, foram estimados a FDR e o EMT, se-

guindo a abordagem de Cerulli (2015), pois nela considera-se que o importante não é somente 

a adoção do tratamento ou não, mas o nível de adoção e a heterogeneidade do impacto. Sendo 

assim, dividiu-se a metodologia em mais duas subseções. A primeira percorre a metodologia 

empregada na FDR e no EMT. E a segunda aborda as bases de dados e variáveis.

3.2 Função Dose-Resposta e Efeito Marginal do Tratamento

A diferença na intensidade de adoção de um tratamento pode interferir na heterogeneidade 

do impacto. Isso pode ocorrer nas relações de interesse, pois a resposta da proficiência estudan-

til ou do estado nutricional pode ser diferente para cada percentual de alimentos consumido e 

presença de nutricionista. A Função Dose-Resposta (FDR) permite avaliar essa heterogeneida-

de do impacto em cada nível de adoção. Segundo Cerulli (2015), a FDR é igual ao efeito médio 

do tratamento (ATE), dado um nível t do tratamento, ATE(t), em que t representa a variável de 

tratamento contínuo. Nesse caso, t é o percentual adquirido de alimentos da agricultura familiar 

por município, na interação com atuação de nutricionista. 

Em síntese, a FDR é a esperança condicional das variações das proficiências dos alunos 

e do estado nutricional, dadas as variáveis explicativas. A derivada da FDR é, portanto, o efeito 

marginal do tratamento (EMT), que mostra como os efeitos da interação da política mudam as 

variáveis de resultado, à medida que o percentual do tratamento aumenta. A abordagem permite 

a existência de endogeneidade na intervenção política, sem causar prejuízos à estimação do 

efeito causal, ao implementar o método de estimação VI (Cerulli, 2015). 

De acordo com Cerulli (2015), sejam dois diferentes e exclusivos resultados potenciais: 
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y1i e y0i, indicando o resultado do indivíduo ou município i, quando recebe o tratamento, w1, e 

quando não recebe, w0. Nota-se que, nesse caso, a variável w é binária. Define-se xi= (x1i, x2i, 

x3i,…,xMi) o vetor de M características observáveis, em que i=1,…, N. Seja N o total de alunos ou 

de municípios (no caso da amostra de estado nutricional), N1 é a parcela tratada, e N0 a parcela 

não tratada. As equações para os dois resultados potenciais são expressas como:

            

(4)

Assumem-se duas funções respostas, g1(xi) e g0(xi), associadas ao vetor de variáveis xi, 

respectivamente quando os indivíduos são tratados ou não; μ1 e μ0 são escalares; e1 e e0 são 

duas variáveis aleatórias, com média zero e variância constante. O tratamento t está dentro do 

intervalo [0, 100] e h(t) é a função derivada de t. A partir de (4), pode-se definir o efeito do 

tratamento.

	 Ajustando a expressão em abordagem de regressão e aplicando o método VI para res-

taurar a consistência dos estimadores na presença de endogeneidade, Cerulli (2015) expressa o 

modelo da seguinte forma:

(5.1)

(5.2)

(5.3)

No qual T1i=ti-E(ti), T2i=ti2-E(ti2) e T3i=ti3-E(ti3); wi* é a variável latente; ti é obser-

vável somente quando wi=1 (e ti=ti'); xw,i e xt,i são dois conjuntos de regressores exógenos que 

explicam o tratamento, enquanto ϵw,i, ϵt,i e ηi são termos de erro livremente correlacionados entre 

si, com média incondicional igual a zero. A equação (5.2) é a equação de seleção, que define a 

regressão explicando o indicador de tratamento wi* com o vetor de covariadas, xw,i, usadas como 

critério para definir os grupos de tratado e controle. A equação (5.3) é a equação do nível do 

tratamento, que define como o nível de interação é decidido, considerando apenas indivíduos 

elegíveis ao tratamento. E o vetor xt,i são as covariadas exógenas que determinam o nível do 

tratamento.

	 Percebe-se que wi, T1i, T2i e T3i são variáveis endógenas, sendo as três últimas funções 

do nível do tratamento, t. Sendo assim, as estimações têm duas variáveis endógenas: wi*, a va-

riável do tratamento na forma binária; e ti', a variável em sua forma contínua. Desse modo, são 
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necessárias ao menos duas variáveis instrumentais, que sejam correlacionadas diretamente com 

wi* e ti', mas não com as variáveis de resultado, para satisfazer a restrição de exclusão, e não 

correlacionadas com os termos de erro, assegurando a exogeneidade. 

As equações (5.2) e (5.3) foram estimadas pelo Modelo de Heckman em duas etapas. A 

primeira etapa consiste em estimar wi em xw,i, por meio de um probit, somente com N1 obser-

vações. Na segunda etapa, por meio de Mínimos Quadrados Ordinários (MQO), estimou-se ti' 

em xt,i com todas as N observações e usando a razão de Mills obtida na primeira etapa. Dessa 

forma, obtêm-se as estimativas de wi e ti. Com as equações (5.2) e (5.3) calculadas, estimou-se 

a equação (5.1). Para isso, aplicou-se o MQ2E e obteve-se estimadores consistentes. Por fim, a 

FDR foi estimada por MQO.

3.3 Bases de Dados e Variáveis

A amostra recortada para a análise de desempenho escolar é de alunos em escolas da rede 

pública. O motivo é porque ela contém maior número de observações do que as escolas priva-

das elegíveis. Imbens e Angrist (1994) afirmam que o uso de amostras pequenas no LATE pode 

causar perda de eficiência. Além disso, deixar as observações de alunos das escolas privadas 

na amostra traria confusão ao efeito, pois eles possuem características individuais e familiares 

distintas dos alunos de escolas públicas, apresentando desempenho escolar mais alto do que 

esses últimos. 

A variável que capta o desempenho escolar é as notas nos testes de português e matemá-

tica dos alunos do 5º ano da rede pública. Sendo assim, a variável dependente está em nível de 

aluno. As notas são calculadas e padronizadas em escalas de proficiência nos exames do SAEB 

2019, elaborados pelo INEP. Elas variam entre zero e 375 e são aplicadas nos anos ímpares 

paras as escolas públicas e privadas cadastradas no Censo Escolar. 

As demais variáveis dependentes, estado nutricional, são de crianças, entre 7 e 10 anos, 

e adolescentes na amostra do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN). Essa 

amostra compreende principalmente o público infantil de famílias beneficiárias do Programa 

Bolsa Família (PBF) agrupadas em municípios. A medida do estado nutricional empregada pelo 

SISVAN que melhor se adequa à análise é o Índice de Massa Corporal (IMC) para idade e gêne-

ro. O IMC relaciona o peso e a altura do indivíduo, com base na sua faixa etária e sexo. Desse 

modo, a criança ou adolescente pode ser considerado no estado de eutrofia, quando seu IMC é 

adequado; obesidade, quando está entre os percentis 97 e 99,9; e obesidade grave, quando está 
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acima do percentil 99,9 (Brasil, 2011). O Quadro 1 descreve as variáveis.

Quadro 1 – Descrições das variáveis utilizadas e suas fontes para o ano de 2019.

Fonte: Elaboração própria a partir das fontes citadas acima.

Nota: 1 caso contrário.

A variável percentual de recursos destinados à AF é construída pelo FNDE, referente ao 

ano 2019 (FNDE, 2024). Foi feito o recorte se a escola recebe recursos do PNAE, recolhida do 

Censo Escolar de 2019 (INEP, 2019), a fim de que os tratados fossem somente as escolas par-

ticipantes do programa. Devido ao caráter complementar do PNAE, alguns municípios indica-

ram ter gastado mais de 100% com a agricultura familiar. Porém, como o interesse deste estudo 

é analisar somente o efeito do programa, aqueles que designaram mais de 100% passaram a 

obter o valor igual a 100. Já a variável da participação de nutricionistas do PNAE foi recolhida 

do Censo Escolar 2019, em que aparece a partir de 2019. Optou-se por não utilizar dados de 
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2021, devido à pandemia da Covid-19, quando os alunos tiveram aulas remotas e não foram 

expostos ao programa como no período presencial. Assim como no caso das compras da AF, foi 

feito recorte se a escola com nutricionista recebe recursos do PNAE, para manter somente os 

beneficiários. Feita a interação entre os tratamentos, os estudantes dos municípios que apresen-

tam valores positivos foram designados ao grupo de tratados, enquanto o grupo de controle são 

aqueles com valor igual a zero.

O instrumento de quantidade de DAP por município faz parte do Censo Agropecuário de 

2017, realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ano que são encon-

trados os dados mais recentes (IBGE, 2019). O uso desse instrumento em um período anterior 

ao dos outros dados não traz prejuízo à análise, pelo contrário, considerar a defasagem temporal 

da safra dos agricultores em análises de períodos correntes pode ser vantajoso. Os demais ins-

trumentos, total de nutricionistas por município e salário médio municipal destes profissionais 

fora da educação básica, foram encontradas na Relação Anual de Informações Sociais (RAIS). 

Como em De Deus e Da Costa Silva (2023), a partir da CBO (Classificação Brasileira de Ocu-

pações), selecionou-se apenas profissionais da área e, pelo CNAE (Classificação Nacional de 

Atividades Econômicas), excluiu-se aqueles que estão no setor educacional, especificamente 

atuando na educação básica. Após tais filtros, calculou-se a média salarial ofertada no municí-

pio. Logo, a estimação é em dados de seção cruzada. 

Tendo em vista que as variáveis de resultado são informações de crianças e adolescentes e 

sabendo da relação que o desempenho escolar e o estado nutricional têm com o perfil socioeco-

nômico e cultural do educando (INEP, 2015), incluiu-se o Indicador de Nível Socioeconômico 

(INSE) dos estudantes da educação básica no Brasil. Desse modo, controlou-se a influência 

do background familiar sobre as proficiências, assim como sobre o estado nutricional. Além 

disso, sabendo que a renda do município pode afetar as variáveis dependentes e de tratamento, 

também foram adicionados o Produto Interno Bruto (PIB) municipal, o Valor Adicionado da 

Agropecuária e o indicador de que o setor agropecuário é o mais forte no município. Além des-

sas, outras variáveis foram inseridas, como descrito no Quadro 1.

4. RESULTADOS

A interação entre a atuação dos nutricionistas e as compras da AF no âmbito do PNAE é 

uma estratégia para melhorar o estado nutricional dos estudantes e seu desempenho escolar, por 

meio de alimentos mais saudáveis da AF, se comparados a outras fontes, como industrializados, 
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e a elaboração do cardápio alimentar direcionado pelo nutricionista. À vista disso, nesta seção, 

foram estimados os impactos dessa sinergia nas notas do SAEB para português e matemática 

dos alunos do 5º ano do ensino fundamental da rede pública e no estado nutricional de crianças 

e adolescentes no Brasil. 

Antes de analisar os efeitos encontrados, deve-se avaliar a validade e força dos instru-

mentos. Observa-se que os resultados dos testes presentes na Tabela 1 foram todos favoráveis 

às VI. Para as especificações 1 e 2, não foi rejeitada a hipótese de sobreidentificação, demons-

trando que os instrumentos são exógenos à equação de desempenho. Para as especificações 3 a 

5, do estado nutricional, a subidentificação dos modelos foi rejeitada e comprova que a matriz 

é identificada e, portanto, o instrumento é relevante ao nível de significância estatística de 5%. 

Ademais, o teste de Stock-Wright, em inferência robusta, rejeitou a hipótese de os instrumentos 

serem fracos. Desse modo, os instrumentos estão influenciando os tratamentos na direção e 

intensidade adequadas.

Na Tabela 1, a partir do coeficiente de interação entre os programas, mostra-se que, em es-

colas com nutricionistas, o retorno das compras da AF é 0,68 ponto maior, em português, e 1,35 

pontos maior, em matemática. Isso indica que o impacto em matemática é maior do que apenas 

se a escola contar com o profissional de nutrição ou apenas receber produtos da AF. O impacto 

total é de 2,23 pontos (0,88+1,35) para o aumento de 1 ponto percentual das compras da AF 

em escolas com nutricionista, enquanto para português esse impacto é 1,34 pontos (0,66+0,68). 

O efeito isolado da presença de nutricionista para o desempenho escolar pode demonstrar que 

somente a atuação desse profissional é nula, em comparação à implementação conjunta com 

o AF, implicando que a atuação do profissional sozinho é menos efetiva e que a compra de 

alimentos de qualidade se faz necessária para complementar seu trabalho. Essa evidência con-

firma os apontamentos de Gallicchio et al. (2021) e Porrua et al. (2020) sobre as dificuldades 

enfrentadas pelos programas devido à insuficiência de nutricionistas. Muitos profissionais não 

têm acesso ao mapeamento agrícola local, o que resulta em baixa participação no processo de 

compras e dificuldades em alinhar a formulação dos cardápios com a produção regional. Esses 

problemas são atribuídos à falta de coordenação entre os nutricionistas, os agricultores e as 

entidades que apoiam a AF.

Em relação ao estado nutricional, percebe-se pela Tabela 1 que a interação não é estatis-

ticamente significativa para afetar o percentual de crianças e adolescentes com IMC adequado 

para idade (eutrofia). Isso pode ter sido limitado pelo tamanho da amostra. No entanto, pode-se 

captar efeitos isolados dos programas, que estão associados à redução dos casos de eutrofia. 



20

Já para obesidade grave e apenas obesidade, os dois eixos do PNAE conjuntamente impactam 

significativamente na redução do percentual de ambas. O impacto total do aumento de 1 ponto 

percentual das compras de alimentos via AF, considerando a atuação dos nutricionistas, é uma 

redução de 0,29 (0,35-0,59) e 0,53 (0,65-1,18) pontos percentuais, respectivamente, embora 

isoladas não são efetivas para reduzir os casos de obesidade. Não obstante, deve se levar em 

consideração o efeito dinâmico que não foi capturado e que está presente em medidas antropo-

métricas. Isso porque, a associação positiva entre as variáveis de estado nutricional e os progra-

mas do PNAE, via relação contemporânea, podem estar captando uma tentativa de reverter os 

casos de obesidade, aumentando o alcance da participação de nutricionistas. Uma explicação 

é que o aumento do percentual ocorreu porque os casos de obesidade são altos. Comparada ao 

efeito isolado dos dois eixos do programa, a sinergia se mostra mais efetiva e direcionada a 

atingir os objetivos do programa. 

	 As Figuras 1 e 2 ilustram a FDR e o EMT para desempenhos e estados nutricionais. 

Observa-se que o intervalo de 20 a 30% não é estatisticamente significativo para as duas notas, 

pois a distribuição corta o zero nesse ponto. Apesar desse ponto, o intervalo de confiança nas 

outras doses foi significativo. Ambas as proficiências apresentam rendimentos marginais de-

crescentes, isto é, conforme aumenta-se a dosagem do tratamento, o impacto vai ficando cada 

vez menor, mas não significa que seja negativo. Isso pode ser observado pelo comportamento 

da curva de EMT, que se desenhou côncava. Com isso, percebe-se que o ponto ótimo de dosa-

gem está no intervalo entre 50 e 60% das compras da AF, dada participação do nutricionista. 

Nota-se que, neste intervalo a resposta da dosagem é entre 50 pontos em matemática e cerca de 

200 pontos em português.
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Tabela 1 – Efeitos da sinergia entre compras da AF e atuação de nutricionistas no PNAE 

para crianças e adolescentes no Brasil, 2019.

Fonte: Resultados da pesquisa.
Nota: Erros-padrão robustos entre parênteses. *** p<0,01, ** p<0,05, * p<0,1. Erros-padrão para português 

e matemática foram clusterizados por escola. Teste de Sobreidentificação mostra a estatística J de Hansen. Teste 
de Identificação mostra a estatística LM de Kleibergen-Paap. Teste de Força dos instrumentos é uma inferência 
robusta com base na estatística LM de Stock-Wright. Controles modelos 1 e 2: indicadora de área urbana; indi-
cadora de capital; efeitos fixos de estado; população municipal; PIB corrente; indicadora de município com setor 
agropecuário forte; INSE; ICGE; indicadora de dependência administrativa da escola; proporção de professores 
com ensino superior; percentual de professores com formação adequada ao cargo; total de alunos por turma; indi-
cadora de educação alimentar na escola. Controles modelos 3 a 5: indicadora de área urbana; indicadora de capital; 
população municipal; PIB corrente; indicadora de município com setor agropecuário forte; INSE; percentual de 
escolas com educação alimentar, percentual de pessoas com água tratada em casa.

Com relação ao estado nutricional, embora o intervalo do EMT não tenha sido significati-

vo para a obesidade grave, a resposta aos 30% iniciais demonstra uma redução do percentual de 

obesidade grave. Comportamento parecido é observado no intervalo de confiança para eutrofia, 

embora a dosagem de 30% aumente o percentual de crianças e adolescentes com estado nutri-

cional adequado. Por outro lado, a FDR da obesidade se mante estatisticamente significativa 

em toda a distribuição. Seus rendimentos se mostraram decrescentes, mas sempre na direção de 

reduzir o percentual de obesidade infantil.

A partir dessas análises, os gráficos revelam a heterogeneidade do impacto do tratamento, 

principalmente em relação estado nutricional. Avaliando a adoção de 30%, nível de aquisição 

exigido pelo PNAE, parece uma medida adequada. Entretanto, a análise da FDR e do EMT 
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demonstraram que nível ótimo de adoção da política, com a presença de nutricionistas, é entre 

50 e 60%, principalmente para o desempenho escolar.

Figura 1 – Função Dose-Resposta e Efeito Marginal do Tratamento para os desempenhos 

do 5º ano, 2019.

Fonte: Resultados da pesquisa.
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Figura 2 – Função Dose-Resposta e Efeito Marginal do Tratamento para os estados nu-

tricionais, 2019.

Fonte: Resultados da pesquisa.

5. ANÁLISE DE EFEITOS HETEROGÊNEOS

A Tabela 2 apresenta a relação da sinergia entre AF e nutricionistas com outras políticas. 

Observa-se que a inclusão da interação com o Programa Bolsa Família (PBF) não altera a si-

nergia entre AF e nutricionistas, tanto para proficiência em português, quanto matemática, algo 

que para o Programa Saúde na Escola (PSE) e Saúde da Família (PSF) não é observado signifi-

cância estatística, com exceção à nota de matemática para este último.
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Tabela 2 – Relação da sinergia entre compras da AF e atuação de nutricionistas no PNAE 

com outras políticas públicas sobre português e matemática, 2019.

Fonte: Resultados da pesquisa.
Nota: Erros-padrão robustos clusterizados por escola entre parênteses. *** p<0,01, ** p<0,05, * p<0,1. 

Controles: indicadora de área urbana; indicadora de capital; efeitos fixos de estado; população municipal; PIB cor-
rente; indicadora de município com setor agropecuário forte; INSE; ICGE; indicadora de dependência administra-
tiva da escola; proporção de professores com ensino superior; percentual de professores com formação adequada 
ao cargo; total de alunos por turma; indicadora de educação alimentar na escola.

Quanto à cobertura municipal do Programa Saúde da Família (PSF), verifica-se a sua 

importância conjunta com a participação do nutricionista na escola, especialmente para mate-

mática, com uma relação de complementariedade nos cuidados de saúde dos estudantes, que 

se traduzem em um maior desempenho, em média, embora, por si somente a maior cobertura 

do PSF não seja suficiente para alterar as notas dos alunos, dado sua insignificância estatística. 

Com relação aos seus efeitos isolados, O PBF apresentou redução das notas tanto em português, 

quanto em matemática. Todavia, para o PSE, foi verificado nas duas proficiências aumento, em 

média, de 40 pontos. Ademais, deve-se notar que o retorno das compras da AF na presença de 

nutricionistas sobre as duas notas é elevado quando a cobertura municipal do PSF aumenta e 

quando há o PSE. Isso demonstra a importância conjunta das políticas e sua complementarie-
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dade nos cuidados de saúde dos estudantes, que se traduzem em maior proficiência, embora 

sozinha maior cobertura do PSF não seja suficiente para alterar o desempenho dos alunos, visto 

sua insignificância estatística.

Tabela 3 - Relação da sinergia entre compras da AF e atuação de nutricionistas no PNAE 

com outras políticas públicas sobre estado nutricional, 2019.

Fonte: Resultados da pesquisa.
Nota: Erros-padrão robustos entre parênteses. *** p<0,01, ** p<0,05, * p<0,1. Controles: indicadora de 

área urbana; indicadora de capital; população municipal; PIB corrente; indicadora de município com setor agrope-
cuário forte; INSE; percentual de escolas com educação alimentar, percentual de pessoas com água tratada em casa.

De modo similar, de acordo com a Tabela 3, a inserção de políticas não altera significa-

tivamente o efeito da sinergia, haja vista a ausência de relevância estatística. Outrossim, nada 

se pode inferir sobre a interação das políticas com a sinergia de interesse ou até mesmo de seus 

efeitos isolados sobre o estado nutricional infantil. Isso pode ser devido ao tamanho da amostra 

e até mesmo do baixo poder de variação no estado nutricional que estas políticas podem apre-
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sentar, quando comparadas ao PNAE e seus dois eixos de atuação.

	 Na Tabela 4, os efeitos nas subamostras rural e semiárido são positivos apenas no con-

texto em que há alimentos da AF, não tendo relevância estatística na interação com a presença 

de nutricionistas. Isso pode ser explicado pelo predomínio de agricultores familiares na região 

Nordeste do país e em zonas rurais. A não significância da interação nesses contextos geográfi-

cos pode advir da falta de condições sanitárias adequadas. Souza, Ramos e Borges (2015), ava-

liando a situação higiênico-sanitárias em escolas do semiárido nordestino, verificam que todas 

elas estavam em desacordo com instalações ideais. Segundo eles, a instalação para manipulação 

de alimentos gera preocupação, pois pode comprometer a segurança higiênica do alimento e, 

por conseguinte, a saúde dos estudantes. Em relação à zona rural, Frutuoso (2023) destaca que, 

na Paraíba, os profissionais em nutrição têm dificuldades de acessar as escolas nessas áreas. A 

autora salienta que o compromisso deles pode estar prejudicado pelos baixos salários, pela falta 

de estrutura para trabalhar e pelo atendimento a grande número de educandos. Segundo ela, há 

carência do nutricionista em quase todos os municípios e eles enfrentam dificuldades para atuar 

no mapeamento da produção de alimentos da agricultura familiar, no processo de compra, que 

é insumo para o profissional na elaboração do cardápio das escolas. Silva et al. (2021) apoiam 

as conclusões de Frutuoso (2023). Eles afirmam que, nas cidades menores, a interação direta 

entre nutricionistas e agricultores é crucial para as compras, pois o planejamento do cardápio 

se baseia nas culturas e sazonalidades locais. Ao analisar todos os municípios brasileiros, os 

autores notam um aumento no número de entidades que seguem as diretrizes da política entre 

2011 e 2016, mas ainda há muitos municípios, especialmente nas regiões mais carentes, que 

não cumprem essas diretrizes, afetando estudantes mais vulneráveis à insegurança alimentar. 

Gomes et al. (2021) indicam que a inviabilidade de certos alimentos e a seca são fatores que 

dificultam a implementação da política, o que é corroborado por Gomes e Amorim (2018) no 

contexto do Piauí.
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Tabela 4 - Efeitos por subamostras, para as notas de português e matemática dos alunos 

do 5º ano do EF no SAEB de 2019.

Fonte: Resultados da pesquisa.
Nota: Erros-padrão robustos clusterizados por escola entre parênteses. *** p<0,01, ** p<0,05, * p<0,1. 

Controles: indicadora de área urbana; indicadora de capital; efeitos fixos de estado; população municipal; PIB cor-
rente; indicadora de município com setor agropecuário forte; INSE; ICGE; indicadora de dependência administra-
tiva da escola; proporção de professores com ensino superior; percentual de professores com formação adequada 
ao cargo; total de alunos por turma; indicadora de educação alimentar na escola.

Os alunos de níveis socioeconômicos mais baixos (INSE 1, 2, 3 e 4), que podem estar 

mais vulneráveis socialmente e economicamente, incluindo à insegurança alimentar, são aque-

les que possuem maiores retornos com o consumo de alimentos da AF, dada a atuação do nutri-

cionista. Isso significa que a sinergia da política beneficiou a classe socioeconômica mais baixa 

da população de estudantes. Gomes et al. (2021) também verificam isso, quando mostram que 

merenda escolar atrai as crianças em situação de pobreza. 

Como esperado, o retorno das compras da AF, dada atuação do nutricionista, é maior para 

estudantes em municípios que cumprem a exigência mínima de 30%, quando comparado àque-

les que não cumprem. Esse impacto pode ser visto para as duas proficiências. Similarmente, 

estudantes em municípios com menos de 4 nutricionistas por 10 mil habitantes é superior ao 

efeito total. Isso evidencia que a necessidade do nutricionista para a eficácia da política.
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Tabela 5 - Efeitos por subamostras, para o estado nutricional de crianças e adolescentes 

no Brasil em 2019.

 Fonte: Resultados da pesquisa.
Nota: Erros-padrão robustos entre parênteses. *** p<0,01, ** p<0,05, * p<0,1. Controles: indicadora de 

área urbana; indicadora de capital; população municipal; PIB corrente; indicadora de município com setor agrope-
cuário forte; INSE; percentual de escolas com educação alimentar, percentual de pessoas com água tratada em casa.

Por outro lado, para os municípios onde o percentual de beneficiários do PBF é superior 

a 25%, o efeito observado foi menor do que a média geral e não apresentou significância esta-

tística. Isso sugere que o tratamento pode não estar gerando o efeito desejado para esse grupo 

específico.

	 Já nos resultados nutricionais, na Tabela 5, nenhuma subamostra teve efeito significa-

tivo na interação com o PNAE. Somente municípios que cumprem a política da AF obtiveram 

efeito positivo justamente nesse eixo do PNAE em questão. Isso demonstra a relevância dos 

municípios atenderem ao menos o valor de 30% das compras da AF, embora esse percentual 
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não seja o ótimo para alcançar os melhores resultados em português e matemática e sobre o 

estado nutricional, como visto na análise do efeito dosagem.

6. ANÁLISE DE CUSTO-EFETIVIDADE

Além da avaliação do impacto do programa sobre o desempenho escolar e sobre o estado 

nutricional, este estudo também faz a análise custo-efetividade para elucidar a decisão dos ges-

tores de política quanto à alocação dos recursos públicos. Os gestores, ao buscarem melhorar o 

desempenho estudantil ou o estado nutricional dos alunos, vão enfrentar decisões sobre onde e 

como alocar os recursos limitados disponíveis. 

	 Dentro do ambiente escolar, há diferentes estratégias que podem ser adotas para me-

lhorar esses indicadores, como salário de professores, escolas em tempo integral, iniciar a vida 

escolar mais cedo, merenda escolar gratuita com mecanismos para promoção da alimentação 

saudável, entre outras (Akiba et al., 2012; Rosa; Martins; Carnoy, 2019; De Deus; Da Costa 

Silva, 2023; Rosa et al., 2022). 

	 Iniciativas que aloquem mais recursos para professores podem ser positivas, mas certa-

mente mais caras do que àquelas direcionadas aos alunos e possivelmente não teriam influên-

cia em seu estado nutricional. Jacob e Rockoff (2011) destacam tanto a necessidade quanto a 

oportunidade de políticas mais econômicas; políticas de menor custo com efeitos modestos nas 

pontuações dos testes dos alunos podem proporcionar um retorno melhor do que políticas caras 

com efeitos absolutos maiores.

	 Com base nas estimativas do impacto da sinergia entre AF nutricionistas, foi possível 

analisar o custo-efetividade destes dois eixos do PNAE conjuntamente. Cada real investido por 

aluno tem efetividade em matemática e português, respectivamente, 0,45 e 0,74. Enquanto para 

obesidade grave e apenas obesidade é 3,44 e 1,88 pontos percentuais, de forma respectiva. Esse 

custo-efetividade é baixo, tendo em vista que o montante investido por aluno do ensino funda-

mental por dia letivo é R$0,50 (FNDE, 2024). Considerando que o repasse é feito para 200 dias 

letivos no ano, o montante total é R$100,00. Desse modo, 45 reais podem aumentar 1 ponto em 

matemática e 74 reais podem aumentar 1 ponto em português por ano, enquanto o custo para 

reduzir 1 ponto percentual de obesidade e obesidade grave é, respectivamente, 344 e 188 reais.  

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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O presente artigo buscou avaliar como o percentual de compras da Agricultura Familiar 

no município, interagido com a existência de um profissional de nutrição nas escolas, contribui 

para as notas obtidas por escolares, por meio de testes de proficiência, e para o estado nutri-

cional. Para identificar as relações de interesse, recorreu-se ao uso de variáveis instrumentais, 

visando corrigir possíveis endogeneidades das variáveis de tratamento avaliadas. Com essa 

análise mais refinada, foi possível sinalizar o quanto municípios que não implementam um dos 

programas podem estar sendo menos efetivos em entregar resultados favoráveis.

O efeito encontrado para as compras da AF foi maior em escolas com atuação dos nutri-

cionistas, comparadas àquelas em que esse profissional não atua, e teve impacto 2,23 pontos 

para matemática, enquanto para português esse impacto é 1,34 pontos. Isso evidenciou que a 

atuação do profissional sozinho é menos efetiva e que a compra de alimentos de qualidade se 

faz necessária para complementar seu trabalho, e vice-versa. Em relação ao estado nutricional, 

a interação não foi estatisticamente significativa para afetar o estado nutricional infantil ade-

quado. Por outro lado, para obesidade grave e apenas obesidade, os dois eixos do PNAE con-

juntamente impactam significativamente na redução do percentual de ambas. O impacto dessa 

sinergia é uma redução de 0,29 e 0,53 pontos percentuais.

No que tange à literatura, o trabalho contribui, primeiramente, ao fornecer evidências da 

importância da alimentação escolar e, por conseguinte, do PNAE para o aumento do desempe-

nho escolar, via segurança alimentar. Tal evidência mostra que o PNAE é um fator capaz de atu-

ar em dois vetores da Função de Produção Escolar brasileira: de insumos escolares, operando 

diretamente como política pública; e, de forma indireta, no background familiar, ao influenciar 

a segurança alimentar e nutricional dos alunos. Além disso, contribui ao avaliar os dois eixos 

que promovem a alimentação saudável do PNAE e é o primeiro estudo, de conhecimento das 

autoras, a analisar empiricamente a influência dessa sinergia na qualidade da educação e na saú-

de nutricional infantil.  Ademais, a análise de custo-efetividade calculou que cada real investido 

por aluno tem efetividade em matemática e português, além da redução nos casos de obesidade. 

Tendo em vista o montante alocado por estudante, ao longo do ano letivo, conclui-se um baixo 

custo, diante da efetividade dos programas. 

Como os alimentos oferecidos pela AF podem ser considerados saudáveis, este artigo 

também confirma a viabilidade de aumentar o desempenho dos alunos e melhorar seu estado 

nutricional por meio desse tipo de alimentação. Além disso, as evidências também servem de 

base para que os gestores municipais motivem e se esforcem para aumentar o percentual gasto 

com alimentos da AF, assim como para contratação dos profissionais de nutrição, para que os 
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alunos de seu município alcancem maiores resultados educacionais e melhor estado nutricional. 

E, principalmente, deve haver atenção ao funcionamento conjunto dos eixos do PNAE, tendo 

em vista que seu impacto é maior do que de forma isolada.

O estudo fornece sugestões úteis para o desenho da política, nos termos da exigência 

mínima de 30% da compra da AF e contratar um nutricionista para elaborar os cardápios ali-

mentares da escola. Os resultados indicam que o percentual ótimo de aquisição de alimentos da 

agricultura familiar, para o aumento do desempenho estudantil, é entre 50 e 60%. Essa evidên-

cia traz implicações relevantes para a alteração da diretriz do programa. Para tanto, percebe-se 

que, para executá-la, é necessário o estreitamento dos laços entre os programas destinados a 

esse público, para que os agricultores familiares, principalmente os menos capitalizados, te-

nham acesso ao mercado do PNAE e haja aumento da oferta.  

Diante da relevância do tema e dos crescentes casos de obesidade infanto-juvenis, são ne-

cessários mais esforços de pesquisa que avaliem ações focadas na melhoria dos hábitos alimen-

tares desse público-alvo, que estão em fase de construção de suas preferências. Como indicati-

vo de estudos futuros, sugere-se a análise dinâmica do comportamento dos casos de obesidade, 

diante dos diversos programas voltados à alimentação de escolares.
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APÊNDICE

Tabela A1 – Estimação das formas reduzidas do desempenho escolar e estado nutricional

Fonte: Resultados da pesquisa.
Nota: Erros-padrão robustos entre parênteses. *** p<0,01, ** p<0,05, * p<0,1. Erros-padrão para desempenho 
foram clusterizados por escola. No modelo 2, DAP por município foi relativizada pelo número de escolas. Contro-
les modelos 1 e 2: indicadora de área urbana; indicadora de capital; efeitos fixos de estado; população municipal; 
PIB corrente; indicadora de município com setor agropecuário forte; INSE; ICGE; indicadora de dependência 
administrativa da escola; proporção de professores com ensino superior; percentual de professores com formação 
adequada ao cargo; total de alunos por turma; indicadora de educação alimentar na escola. Controles modelos 3 a 
5: indicadora de área urbana; indicadora de capital; população municipal; PIB corrente; indicadora de município 
com setor agropecuário forte; INSE; percentual de escolas com educação alimentar, percentual de pessoas com 
água tratada em casa.


